
                                                     MOÇÃO Nº  70, DE 2008

                                             A cada dois anos somos bombardeados com inúmeras pesquisas de intenção de voto para os cargos do Poder Executivo e Legislativo, nas esferas municipal, estadual e federal. Assim, palavras como empate técnico, amostras representativas, margem de erro, nível de confiança, pesquisa qualitativa, entre outras, são comuns nas pesquisas eleitorais divulgadas periodicamente nas emissoras de rádio e televisão e na imprensa escrita. 

                                             Neste contexto, inúmeros são os erros e contradições entre os Institutos de Pesquisa que passam desapercebidos do grande público ou, na melhor das hipóteses, são justificados com argumentos descabidos. 

                                             As pesquisas eleitorais, como as conhecemos hoje, começaram na década de 30, nos Estados Unidos. A revista Literary Digest decidiu consultar seus eleitores a respeito de suas intenções de voto para eleição presidencial. 

                                             Foram vinte milhões de cédulas enviadas aos leitores, através de mala direta, com um retorno de três milhões. Computados os dados, apontava-se Franklin Delano Roosevelt como o vencedor. Mais tarde as urnas confirmaram a previsão.

                                           No Brasil, o artigo 33, da Lei Eleitoral (Lei 9.504/97), exige das empresas que realizam pesquisas de opinião pública relativas às eleições ou aos candidatos, para conhecimento público, para cada pesquisa, a registrar, junto à Justiça Eleitoral, até cinco dias antes da divulgação, as seguintes informações, entre outras, de caráter técnico: I. quem contratou a pesquisa; II metodologia e período de realização da pesquisa; III. plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução, nível econômico e área física de realização do trabalho, intervalo de confiança e margem de erro; IV.sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta de dados e do trabalho de campo; V.questionário completo aplicado ou a ser aplicado; VI.sistema interno de controle e verificação, e verficação, conferência e fiscalização da coleta de dados e do trabalho de campo; VII. Questionário completo aplicado ou a ser aplicado; nome de quem pagou pela realização do trabalho; VIII. Contrato social ou estatuto social que comprove o regular registro da empresa e número do CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica); IX. Nome do estatístico repsonsável pela pesquisa; X. Número do registro da empresa responsável pela pesquisa no Conselho Regional de Estatística (CRE).

                                          Não obstante todas estes requisitos legais, está na hora dos meios de comunicação e clientes de pesquisa contratarem auditores independentes para verificarem a qualidade do cálculo dos erros apresentados pelos institutos.

                                            Com certeza, os Institutos de Pesquisa, certamente não apresentariam resistências, uma vez que, como afirmam, trabalham com profissionais extremamente competentes e metodologia de consagrada confiabilidade.

                                            Em 2.008, ano de eleições municipais em mais de 5.500 municípios brasileiros, as pesquisas começaram a surgir de maneira desenfreada, principalmente nas Capitais dos Estados e nos cidades com mais de 200 mil eleitores, como é o caso de Mogi das Cruzes, São José dos Campos, Santo André, São Bernado do Campo, Guarulhos, entre outras dezenas em todo o Estado de São Paulo.

                                            Embora o acesso a metodologia usada pelos institutos seja muito difícil, por outro lado é fácil encontrar erros primários no que é divulgado.

                                            Um deles é o número de entrevistas realizado em cada município. 

                                             Partindo do princípio que a amostra deve ser proporcional ao tamanho do município e, com base nos dados do TRE (Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo), fica perceptível, mesmo para leigos em estatísticas, que os números apresentados por algumas pesquisas fugiam da realidade local e, desta forma, produziam efeitos e influenciaram  nos resultados das urnas.

                                           A legislação eleitoral procura evitar que não haja manipulação nos resultados apresentados pelos institutos de pesquisas eleitorais.

                                           Segundo esta legislação uma pesquisa eleitoral para ser publicada precisa cumprir uma série de regras, entre elas, prestar informações sobre a metodologia da pesquisa. Porém, muitas vezes a Justiça Eleitoral não consegue cobrar essas determinações dos institutos.

                                          È importante salientar que cientificamente uma margem de erro maior do que 5 pontos percentuais não é aceitável, o que aconteceu em praticamente todos os resultados apresentados, segundo estudo divulgado à época.

                                          A pesquisa com resultado divulgado também reflete no ânimo dos financiadores das campanhas eleitorais, que passam a aportar os recursos financeiros para os candidatos favoritos.



       Pelo exposto acima, é que,

                                          A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo formula veemente ao apelo aos Presidentes da Câmara dos Deputado e do Senado Federal, bem 

como aos Líderes Partidários com assento naquelas Casas Legislativas, no sentido que envidem todos os esforços para que seja criada norma que puna com a proibição de realização de pesquisa por quatro anos no município onde tenha realizado a enquete, o empresário e o instituto de pesquisas que, por injunções de qualquer natureza, divulgar, dolosamente, informação destinada a enfraquecer o ânimo de uma das partes, desequilibrando o pleito e estimulando no eleitorado o voto no candidato falsamente divulgado como favorito. 
Sala das Sessões, em 16-9-2008

a)  Luis Carlos Gondim 
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